PARECER Nº 1817, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2008

Por meio da Mensagem A-n.º 27, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2008, que dispõe sobre o gozo da licença-prêmio, prevista no artigo 209 e seguintes da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 38(trinta e oito) emendas e 1 substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimental, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada no projeto de lei complementar supra é também objeto da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999, que prescreveu, entre outras medidas, o prazo de quatro anos e nove meses para o gozo dos períodos de licença-prêmio adquiridos depois de sua vigência.


Conquanto inegavelmente salutar a idéia da fixação de um limite para a fruição do benefício, o fato é que o prazo estabelecido pelo supracitado diploma legal revelou-se, em diversos setores, insuficiente para que o funcionário e a Administração pudessem encontrar, considerados os respectivos interesses, o momento adequado para viabilizar as ausências premiais, até por conta dos períodos anteriores eventualmente acumulados, cuja fruição pode ser requerida a qualquer tempo.


Nesse cenário adverso, a impossibilidade de fruição do benefício, mormente quando sucedida de ruptura de vínculo, sem caráter punitivo, nas hipóteses de exoneração “ex officio”, aposentadoria por invalidez permanente e falecimento, tem gerado inúmeros pedidos de indenização, o que torna imprescindível disciplinar a matéria em lei, inclusive para que não se pretenda transformar a licença-prêmio em benefício de natureza financeira, mediante acúmulo injustificado dos respectivos períodos, com a premeditada finalidade de motivar pleitos indenizatórios. 


A medida prevê que os períodos de licença-prêmio, mesmo os acumulados antes da vigência da Lei Complementar nº 857/99, poderão ser fruídos até o implemento das condições para a aposentadoria voluntária, admitido o fracionamento em blocos de quinze dias. Por coerência, o requerimento de gozo deverá preceder ao de aposentadoria, sob pena de perda do direito à licença-prêmio. O direito à indenização é reconhecido, quando inviável o efetivo gozo, nos termos da lei projetada.


Pretende-se, enfim, estabelecer melhores condições no sentido de que o direito à licença-prêmio possa ser efetivamente exercido, sem prejuízo para o serviço e sem ônus para o erário.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, concluímos que  inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs 2, 4, 11 e 20 propõe a supressão do inciso II  do projeto ora analisado.

Temos a esclarecer que tais emendas merecem o nosso acolhimento na forma da subemenda ora sugerida, em razão da independência e harmonia  prevista no artigo 2º da Magna Carta.




Subemenda às emendas  de nºs 2, 4, 11 e 20
Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º do projeto de lei complementar nº 20, de 2008:


“Artigo 2º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos servidores da Administração direta e das autarquias, submetidos ao regime estatutário, e aos militares.


Parágrafo único – Os membros e os servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como os servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa, terão sua situação regida, em cada um desses órgãos, por normas reguladoras próprias.”

Assim, nosso parecer é favorável às emendas de nº 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda ora apresentada.

As emendas de nºs. 29, 31, pretendem disciplinar regra nos mesmos termos do que dispõe a emenda de nº 34. Nesse sentido, propomos a seguinte subemenda, com o objetivo de atender disposições ali contidas que, a nosso ver, aprimoram o texto da mensagem.

Subemenda às emenda de nºs. 29, 31 e 34

Acrescente-se à Disposição Transitória do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Artigo  - O servidor público ou o militar que já tenham implementado as condições para sua aposentadoria ou inatividade remunerada voluntária e se encontrem no exercício de suas atividades públicas na data de publicação desta Lei Complementar, poderão fruir os períodos de licença-prêmio adquiridos, salvo se forem aposentados ou inativados compulsoriamente, quando então perceberão indenização nos termos do artigo 3º desta lei. “

Nosso parecer é favorável às emendas de nºs. 29, 31 e 34, na forma da subemenda ora apresentada.

As emendas de nºs.  8 e 35  pretendem dar nova redação ao itens 1 e 2 do parágrafo 1º do artigo 1º esclarecendo que a  autoridade competente para avaliar e decidir a necessidade do serviço do funcionário deve ser o Chefe imediato.

Entendemos que tais emendas aprimoram a redação do texto original, razão pela qual recomendamos o acolhimento das mesmas na forma da seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nºs. 8 e 35

Dê-se a seguinte redação para os ítens 1 e 2 do parágrafo 1º do artigo 1º.:

“Artigo 1º - (....)

§ 1º  - (....)

“1 – adotar, após manifestação do chefe imediato, sem prejuízo para serviço, as medidas necessárias para que o funcionário possa gozar a licença-prêmio a que tenha direito;

2 – decidir, após manifestação do chefe imediato, observada a opção do funcionário e respeitado o interesse do serviço, pelo gozo da licença-prêmio por inteiro ou parceladamente.”

Somos, pois, favoráveis à aprovação das emendas de nºs. 8 e 35 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda de nº 22 acrescenta artigo ao projeto visando assegurar aos integrantes  do QAE e do QM  situações previstas nas Leis Complementares nºs. 989, de 2006 e 1015, de 2007.



    Sob o prisma que ora nos cabe examinar, nada temos a opor à aprovação da emenda de nº 22. 

A emenda de nº 3 pretende alterar a redação do artigo 1º do projeto com o objetivo de resguardar o direito de aquisição do benefício, conforme  justifica o autor da emenda.

A emenda de nº 5 pretende incluir artigo ao projeto estabelecendo que o funcionário que recebe o abono-permanência, de acordo com a Emenda Constitucional nº 41, de 2004 e com o Ato nº 14, de 2004, da Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, fica assegurado o direito de optar pelo recebimento de indenização do período não fruído de licença-prêmio.

A emenda de nº 6 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que ao funcionário que já possui condições para requerer a aposentadoria integral, fica assegurado o direito de optar pelo recebimento de indenização do período não fruído de licença-prêmio.

A emenda de nº 7 pretende suprimir a expressão “dos militares” do inciso I do artigo 2º.

As emendas de nºs 9 e 36 pretendem suprimir o § 2º do artigo 1º do projeto.

As emendas de nºs.1, 10, 14, 30, 33 e 37 pretendem dar nova redação ao artigo 3º de forma a incluir ali outras situações a serem indenizadas.

A emenda de nº 12 visa dar nova redação ao § 2º do artigo 1º de forma a explicitar que o dispositivo não se aplica aos funcionários que estiverem em efetivo exercício antes da publicação da lei.

A emenda de nº 13 pretende acrescentar artigo à Disposição Transitória do projeto.

As emendas  de nºs 15, 17, 18  e 24 pretendem dar  nova redação ao artigo 1º do projeto. Segundo os autores das emendas as mesmas visam corrigir uma série de distorções ali previstas.

As emendas de nºs. 16 e 26 pretendem dar nova redação ao artigo único da Disposição Transitória, suprimindo os incisos I e II.

A emenda de nº 19 pretende suprimir o artigo único da Disposição Transitória.

No mesmo sentido a emenda de nº 23 pretende inserir parágrafo único ao artigo único da Disposição Transitória.

A emenda de nº 25 pretende alterar a ementa do projeto ora analisado.

A emenda de nº 21 propõe a inclusão de artigos ao projeto assegurando a possibilidade de conversão de licença prêmio em pecúnia.

A emenda de nº 28 pretende inserir artigo ao projeto.

A emenda de nº 32 altera a redação do artigo 213 da Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968, nos termos do proposto na mensagem governamental, suprimindo o inciso II daquele dispositivo.

A emenda de nº 38, objetiva acrescentar o artigo 215A  estabelecendo que o  funcionário efetivo, que contar, pelo menos 15 (quinze) anos de serviço, poderá optar pelo gozo da metade do período de licença-prêmio a que tiver direito, recebendo em pecúnia, importância equivalente aos vencimentos correspondentes à outra metade. Além de um parágrafo único propondo que  o funcionário poderá gozar o período restante de 45 (quarenta e cinco) dias, por inteiro ou em parcelas  não inferiores a 15 (quinze) dias, nos termos da futura lei.

Da análise das emendas de nºs 1, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 32, 33, 36, 37 e 38 temos a considerar que as medidas consubstanciadas nas mesmas ensejam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo assim, dispositivos constitucionais vigentes. 

É pacífico o entendimento da Suprema Corte com relação às matérias de organização administrativa, cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo da harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário, como passaremos a demonstrar.

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ de 7-12-06)”

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)”

Com relação ao substitutivo de nº 1, cumpre esclarecer que o mesmo pretende disciplinar medidas, em sua grande maioria, consubstanciadas nas emendas acima citadas. Segundo o autor da proposta o objetivo do mesmo é assegurar direitos legalmente adquiridos pelos servidores públicos ao longo de suas carreiras, assim como adequar algumas situações que, na prática, o Governo do Estado tem garantido a algumas parcelas de funcionários.

Nesse sentido, não resta dúvida que as matérias tratadas nas referidas emendas e no substitutivo de nº 1, ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, ostentando, em conseqüência, vício de inconstitucionalidade. 

Ante o exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. Pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2008;

2. pela aprovação da emenda de nº 22;

3. pela aprovação das emendas de nºs. 2, 4, 11 e 20, na forma da subemenda apresentada;

4. pela aprovação das emendas de  nºs. 8 e 35, na forma da subemenda apresentada;

5. pela aprovação das emendas de nºs. 29, 31 e 34, na forma da subemenda apresentada; e

6. pela rejeição das emendas de nºs. 1, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 32, 33, 36, 37, 38 e do substitutivo de nº 1. 



a)Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

